
A. A maior eficiência no combate à grilagem e na
regularização fundiária requer a integração entre
órgãos fundiários e ambientais, criando uma
base cartográfica comum para maior
transparência e segurança jurídica;

B. O fortalecimento da governança territorial,
aliado a instrumentos de gestão eficazes, é
fundamental para a proteção das áreas públicas
não destinadas, contribuindo para a redução do
desmatamento;  

C. A regularização fundiária em territórios
tradicionais e áreas protegidas, com respeito às
especificidades locais, é essencial para
assegurar os direitos territoriais de povos e
comunidades tradicionais; 

D. A articulação entre representações de povos
e comunidades tradicionais e órgãos públicos
fortalece a implementação de políticas públicas
ao alinhar as decisões às necessidades locais.

C.2. Regularizar as ocupações legítimas em
terras públicas para garantir os direitos territoriais
das comunidades; 
D.1. Formar comitês com representantes dos
povos e comunidades tradicionais para a tomada
de decisões; 
D.2. Integrar instituições federais, estaduais e
municipais para a viabilização de políticas
públicas eficazes; 
D.3. Desenvolver estratégias coletivas e
interinstitucionais para o cadastramento de áreas
de uso coletivo não inseridas em unidades de
conservação

Mensagens-Chave

Recomendações

As informações deste resumo servem para a
elaboração e implementação de políticas
públicas, planos, programas e projetos de
regularização fundiária na Amazônia. Este
conteúdo é direcionado a gestores públicos,
legisladores e organizações da sociedade
civil de apoio e de base comunitária.  
 
As discussões permeiam os objetivos da
Política Nacional de Gestão Territorial e
Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI),
do Sistema Nacional de Unidades de
Conservação (SNUC), da Política Nacional
de Desenvolvimento Sustentável dos Povos
e Comunidades Tradicionais (PNPCT), da
Política Nacional sobre Mudança do Clima
(PNMC), do Código Florestal, da Estratégia
Nacional para REDD+ (ENREDD+) e da
Convenção 169 da Organização
Internacional do Trabalho (OIT). 

Como ampliar a regularização fundiária 
na Amazônia? 
Confira estratégias para aprimorar o ordenamento territorial e diminuir os conflitos fundiários na
Amazônia, especialmente em unidades de conservação 

Policy Brief

Objetivo
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A.1. Integrar os cadastros de terras em um
único sistema de gestão do território; 
A.2. Utilizar o Cadastro Ambiental Rural (CAR)
como ferramenta de controle do cumprimento
da legislação ambiental; 
B.1. Fortalecer instrumentos de gestão para o
uso e proteção das áreas públicas não
destinadas; 
B.2. Fortalecer a infraestrutura e a capacidade
dos órgãos responsáveis pela regularização
fundiária; 
C.1. Criar uma Política Nacional de
Regularização Fundiária para Povos e
Comunidades Tradicionais; 
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A elaboração deste resumo foi subsidiada pela experiência do LIRA – Legado Integrado da Região
Amazônica, uma iniciativa do IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas. O documento reflete uma visão
construída coletivamente, junto a diversos atores que vivem e pensam a Amazônia. Contribuições
importantes foram geradas a partir das discussões feitas em novembro de 2023, durante o Seminário
Legado Amazônico, que reuniu 77 organizações locais de base (indígenas, extrativistas,
cooperativas), 40 organizações da sociedade civil, 13 instituições de governo (federais e estaduais),
cinco redes/movimentos sociais (extrativistas, indígenas e quilombolas), 10 organizações com fundos
de financiamento, 10 organismos internacionais, 15 instituições de pesquisa e 10 empresas – todos
engajados na conservação do bioma. 
 
Aqui, abordaremos estratégias para a regularização fundiária em unidades de conservação (UCs),
promovendo a integração entre órgãos fundiários e ambientais no Brasil. A colaboração entre essas
instituições é essencial para garantir a segurança jurídica das ocupações legítimas e combater
práticas ilegais. Além disso, fortalecer as capacidades institucionais dos governos e criar comitês
compostos por representantes de povos e comunidades tradicionais são fundamentais para
assegurar que as políticas públicas atendam às necessidades locais e respeitem as especificidades
socioculturais. Uma cultura de responsabilidade ambiental e governança territorial eficaz também
requer mecanismos econômicos e a capacitação de pequenos proprietários. 

Introdução
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A integração entre órgãos fundiários e ambientais é crucial para combater a grilagem de terras e
facilitar a regularização fundiária no Brasil. Uma base cartográfica unificada permitiria essa
integração, melhoraria a transparência dos processos e asseguraria a segurança jurídica das
ocupações legítimas. Como parte do processo de regularização, é fundamental que as agências
ambientais avancem na validação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) para verificar as
informações declaradas e detectar déficits de Reserva Legal nas propriedades (Pacheco et al.,
2021). Assim, avançaremos na garantia de que as terras cumpram sua função social, como
estabelecido pela Constituição Federal de 1988, bem como para o cumprimento do Código
Florestal. 

Além disso, é necessário fortalecer as capacidades institucionais dos governos estaduais, com o
apoio do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e do Serviço Florestal Brasileiro. O
suporte técnico aos pequenos proprietários de terras deve ser uma prioridade, possibilitando que
compreendam os benefícios que a conservação e a restauração podem trazer para suas
propriedades. Superar a desconfiança em relação às iniciativas de conformidade ambiental e
fortalecer a governança territorial exige a criação de um ambiente colaborativo entre os
agricultores e as agências reguladoras. 

A. Integração entre órgãos fundiários e ambientais 

O fortalecimento da governança territorial é vital para a proteção das áreas públicas não
destinadas. A implementação de instrumentos de gestão adequados, como o Programa de
Regularização Ambiental (PRA), deve incluir a definição de termos e procedimentos claros para a
restauração ambiental e a compensação por serviços ambientais. A falta de infraestrutura e
capacidade nos órgãos responsáveis pela regularização fundiária representa um dos principais
entraves para a gestão eficaz dessas áreas públicas. Portanto, o Estado deve investir na
capacitação desses órgãos, garantindo recursos humanos e tecnológicos suficientes para
atender à alta demanda, especialmente na Amazônia. 

Além disso, a atribuição de valor monetário às florestas em pé pode ser um incentivo para reduzir
a pressão sobre as áreas de vegetação nativa. A disseminação de mecanismos como o Mercado
de Cotas de Reserva Ambiental (CRA) pode contribuir significativamente para a redução dos
custos de conformidade com as legislações ambientais (Pacheco et al., 2021). É fundamental
que esses mecanismos sejam amplamente divulgados entre potenciais compradores e
vendedores, superando a desconfiança atual dos agricultores e promovendo uma cultura de
conformidade e responsabilidade ambiental.
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B. Fortalecimento da governança territorial 
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A regularização fundiária em territórios tradicionais é fundamental para garantir os direitos
territoriais de povos e comunidades tradicionais. O processo deve respeitar as especificidades
socioculturais de cada região, considerando as práticas locais e sua biodiversidade. A elaboração
de uma Política Nacional de Regularização Fundiária que priorize as necessidades desse público
é um passo necessário para a efetivação desses direitos.

Além disso, as agências ambientais devem mobilizar todos os atores afetados pelo processo de
regularização e exigir conformidade, com atenção aos grandes proprietários de terra,
promovendo uma estratégia que envolva governos e agências reguladoras. É essencial distinguir
ocupações legítimas, que devem ser regularizadas, e ocupações ilegais em terras públicas para
assegurar que povos e comunidades tradicionais tenham seus direitos reconhecidos e segurança
jurídica contra ameaças externas. Um grande desafio é a realização de censos familiares nas
áreas protegidas devido à falta de recursos humanos e financeiros nos órgãos responsáveis,
como ressaltado no depoimento da Secretaria de Meio Ambiente do Amazonas. Através desses
censos são adquiridas informações importantes para a regularização das moradias nessas áreas
e elaboração dos termos de Concessão de Direito Real de Uso (CDRU), quando aplicável. 

C. Regularização fundiária em territórios tradicionais  

Comitês compostos por representantes de povos e comunidades tradicionais podem colaborar na
governança e implementação de políticas públicas socioambientais. Por meio dessas instâncias,
as decisões territoriais podem ser informadas pelas demandas desses grupos, promovendo um
alinhamento entre as necessidades da comunidade e as políticas governamentais. 

A formação de comitês deve ser acompanhada por uma integração entre instituições federais,
estaduais e municipais para viabilizar políticas públicas eficazes. O apoio político e a capacidade
institucional devem ser priorizados, assegurando que as comunidades tenham voz ativa nas
decisões que impactam seus territórios. A promoção de estratégias coletivas e interinstitucionais
para o cadastramento de áreas de uso coletivo não inseridas em UCs pode melhorar a gestão
dessas áreas, fortalecendo os direitos territoriais das comunidades e promovendo a conservação
ambiental de forma inclusiva e sustentável. 

Segundo o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), até 2023
existiam 122 UCs de domínio público na Amazônia em situação pendente de regularização
fundiária. Para lidar com essa situação, os mecanismos existentes compreendem a
desapropriação administrativa e judicial, a indenização de terras públicas e a retomada de terras
públicas irregularmente ocupadas. Os benefícios da regularização, ainda de acordo com o
ICMBio, incluem a redução do desmatamento, a proteção de espécies, a disponibilização de
espaço para uso público e a proteção do modo de vida tradicional. Por isso, esse processo é
muito importante para garantir o direito real ao território. 
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D. Comitês com representantes de comunidades locais 
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Aprimorar a regularização fundiária na Amazônia contribui para a Política Nacional de Gestão
Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI), o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação (SNUC), a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e
Comunidades Tradicionais (PNPCT), a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), o Código
Florestal, a Estratégia Nacional para REDD+ (ENREDD+) e a Convenção 169 da Organização
Internacional do Trabalho (OIT). 

A PNGATI estabelece no artigo 4º inciso I, eixo 1, i) “promover o etnozoneamento de terras indígenas
como instrumento de planejamento e gestão territorial e ambiental, com participação dos povos
indígenas”, no inciso III, eixo 3 visa a) “realizar consulta prévia, livre e informada aos povos indígenas
no processo de criação de unidades de conservação em áreas que os afetem diretamente” e no
inciso VII, eixo 7 propõe g) “promover e estimular intercâmbios nacionais e internacionais entre povos
indígenas para a troca de experiências sobre gestão territorial e ambiental, proteção da
agrobiodiversidade e outros temas pertinentes à PNGATI” (Brasil, 2012a). 

O SNUC estabelece em seu artigo no 57 que os órgãos federais responsáveis pela execução das
políticas ambiental e indigenista deverão instituir grupos de trabalho para propor as diretrizes a serem
adotadas com vistas à regularização de superposições entre áreas indígenas e unidades de
conservação. O Decreto que regulamenta a Lei, em seu artigo no 33 determina que a aplicação dos
recursos de compensação ambiental deverá ocorrer prioritariamente para a regularização fundiária e
demarcação de terras (Brasil, 2000). 

Entre os objetivos da PNPCT, conforme o artigo 3º, inciso X, está “garantir o acesso às políticas
públicas sociais e a participação de representantes dos povos e comunidades tradicionais nas
instâncias de controle social”. Já o inciso XVII, propõe “apoiar e garantir a inclusão produtiva com a
promoção de tecnologias sustentáveis, respeitando o sistema de organização social dos povos e
comunidades tradicionais, valorizando os recursos naturais locais e práticas, saberes e tecnologias
tradicionais” (Brasil, 2007). 

Ainda, a PNMC estabelece sobre a precaução, a prevenção, a participação cidadã, o
desenvolvimento sustentável e o das responsabilidades comuns. No artigo 3º, inciso III, consta que
“as medidas tomadas devem levar em consideração os diferentes contextos socioeconômicos de sua
aplicação, distribuir os ônus e encargos decorrentes entre os setores econômicos e as populações e
comunidades interessadas de modo equitativo e equilibrado e sopesar as responsabilidades
individuais quanto à origem das fontes emissoras e dos efeitos ocasionados sobre o clima” (Brasil,
2009).  

O Código Florestal dispõe em seu artigo no 44 sobre as Cotas de Reserva Ambiental (CRA) em
propriedade rural localizada no interior de UC de domínio público que ainda não tenham sido
desapropriadas; e eu seu artigo 66o, inciso III, lista a “doação ao poder público de área localizada no
interior de Unidade de Conservação de domínio público pendente de regularização fundiária” como
um dos mecanismos de compensação de Reserva Legal (Brasil, 2012b). 

Políticas Públicas 
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Os objetivos da Estratégia Nacional para REDD+ visam “aprimorar o monitoramento e a análise de
impacto de políticas públicas para o alcance dos resultados de REDD+, buscando maximizar sua
contribuição para a mitigação da mudança global do clima, observadas as salvaguardas
socioeconômicas e ambientais acordadas na UNFCCC”; “integrar as estruturas de gestão das
políticas para mudança do clima, florestas e biodiversidade, buscando promover convergência e
complementariedade entre elas nos níveis federal, estadual e municipal”; e “contribuir para a
mobilização de recursos em escala compatível com o compromisso nacional voluntário de mitigar
emissões de gases de efeito estufa nos biomas brasileiros até 2020, estabelecido na Política
Nacional sobre Mudança do Clima” (Brasil, 2016).  

Já a Convenção 169 da OIT, em seu artigo 6º, no parágrafo 1, determina que os governos deverão:
a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, particularmente, através
de suas instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou
administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente; e b) estabelecer os meios através dos quais os
povos interessados possam participar livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores
da população e em todos os níveis, na adoção de decisões em instituições efetivas ou organismos
administrativos e de outra natureza responsáveis pelas políticas e programas que lhes sejam
concernentes; e c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas
dos povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim (Brasil, 2019).  

O LIRA - Legado Integrado da Região Amazônica é uma iniciativa integradora que potencializa
ações de conservação da Amazônia através de três componentes:

  1. O Fundo LIRA, que financia projetos socioambientais com povos indígenas e comunidades 
      tradicionais; 
  2. Gestão do Conhecimento e Inovação;
  3. Políticas Públicas Socioambientais.  

Legado Amazônico   

O LIRA articula uma rede de 125 organizações com atuação em 5 estados com bioma amazônico,
através da execução de 50 projetos em 59 áreas protegidas (Terras Indígenas e Unidades de
Conservação), promovendo a conservação da biodiversidade, o bem-viver de povos e comunidades
tradicionais e a resiliência climática. 
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A série de resumos para políticas públicas agrega as sínteses dos aprendizados e diretrizes
discutidas dentro do Seminário Legado Amazônico com diversos colaboradores, listados abaixo.
Caso tenha interesse em outros temas discutidos, como mercado de carbono, financiamento para
conservação e cadeias da sociobiodiversidade, acesse: https://lira.ipe.org.br/resultados-impactos/

Para acessar outros materiais da iniciativa, acesse: https://lira.ipe.org.br/  

Rede LIRA

Sobre o IPÊ

O IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas é uma organização brasileira da sociedade civil fundada
em 1992. Atua através de projetos nos biomas Mata Atlântica, Amazônia, Pantanal e Cerrado,
aplicando um modelo de conservação que envolve pesquisa, educação e negócios comunitários.
Nossas iniciativas atuam na prática para a conservação da biodiversidade, conectividade da
paisagem, desenvolvimento socioeconômico, enfrentamento dos desafios climáticos e incidência
política. Nessa direção, políticas públicas asseguradas são estratégicas para a conservação da
sociobiodiversidade.

Parceiros  Financiadores

https://lira.ipe.org.br/
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